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CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes
autos ao Meritíssimo Juiz de Direito desta Vara.

JoãoPessoa,529( m)

Ana Clea Almeida de

Analista Judiciário

de 2018
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SENTENÇA

Processo n° 0001347-94.2014.815.2001

CAUTELAR - Bens do espólio em poder de
suposta companheira - Administração que compete'
à inventariante - Demonstração suficiente dos fatos'
a justificaro pedido- Procedênciaparcial.

- Cabe à inventariantevelar pelos bens do espólio
como se seus fossem, daí injustificada a
permanência deles com suposta companheira.

Vistos, etc...

Cleonice Vieira de Araújo ajuizou ação cautelar de busca e
apreensãoem face de Janaína Mariados Santos,alegandoque a promovidaestá
impedindoo acesso da inventarianteao veículo, à arma, ao porte, ao aparelho celular,-
RG, CPF, CTPS, três cartões de banco e outros três de lojas descritos na inicial, de
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forma que a si é obstada a sua conservação, manutenção e destinação, gerando
grave prejuízo para corn o acervo hereditário.

Daí, requereu a concessão da liminar e sua confirmação por
sentença para que os citados bens sejam apreendidos e fiquem sob sua guarda e
conservação.

Procuração e documentos às fls. 5/15.

Liminar indeferida às fls. 18.

Citada, a promovida ofereceu contestação de fls. 21/23,
deduzindo aspectos sobre a relação que mantinha com o falecido e a separação da
autora e afirmando que "os documentos pessoais, os cartões de crédito, o aparelho
celular, o veículo Prisma com o carnê de pagamento, as roupas, os fardamentos e
demais objetos pessoais do falecido José Arnaldo Bezerra de Araújo” estão consigo,
desconhecendo, de outro lado, acerca do paradeiroda arma e do porte respectivo.

Pugnou, ao final, pela improcedência, dada sua condição de
companheira e, consequentemente, meeira.

Impugnação às fls. 64/65.

Despacho para as partes especificarem as provas às fls. 73 e
decisão de organização e saneamento às fls. 75.

É o BREVE RELATÓRIO.

DECIDO.

De logo, cumpre destacar que o feito comporta julgamento
antecipado, face a desnecessidade de produção de provas em audiência, na forma do
art. 355, l, do CPC.

Também é imperioso ressaltar que, malgrado a certidão
expedida às fls. 75, a parte promovida atendeu tempestivamente ao despacho de fls.
73, conforme se observa da data do protocolo da petição de fls. 77.

Nela, foi formulado requerimento de suspensão do feito ou,
alternativamente, a juntada dos depoimentos colhidos nos autos da ação de
reconhecimento de união estável por si ajuizada.

Contudo, malgrado o equívoco da certidão, nenhum dos pedidos
merece acolhimento.

É que, no primeirocaso, a suspensãosó ocorre quando o
processo a ser suspenso foi proposto em data posterior à ação que o prejudica.

No caso dos autos, enquanto a ação de reconhecimento de
união estável foi ajuizada em 20.2.2014 (fls. 78), a propositura desta cautelar se deu
sete dias antes, pelo que resta manifesta a impropriedade da pretensão.

Do contrário, abrir-se-ia a possibilidade da parte interromper o
curso de processo em pleno trâmite, através do simples ajuizamento de ação no
tempo que entendesse conveniente.

Nesse sentido:

AÇÃO DE OBRIGAÇAO DE FAZER C/C INDENIZAÇAOPOR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. PEDIDO JU'LGADO PARCIALMENTE
PROCEDENTE, PARA CONDENAR~SE O REU AO PAGAMENTO DE
INDENIZAÇÃOPORDANOSMORAIS.PE_D|DODE SUSPENSAODO
FEITO, ATE QUE SEJA JULGADA A AÇAO DE CONSIGNAÇAO EM
PAGAMENTO. DESCABIMENTO. AÇAO POSTERIOR AO PROCESSO
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CUJA SUSPENSÃOSE PRETENDE. FEITOS SENTENCIADOS.»
AUSENCIADOSREQUISITOSDASUSPENSAODOPROCESSOPOR j
EXISTENCIA DA PREJUDICIALIDADE EXTERNA, PREVISTA NO l

ARTIGO . 265, INCISO IV, ALÍNEA DO CPC/1973.
DESPROVIMENTO.- A suspensão do processo por existência da
prejudicialidadeexterna, prevista no artigo 265, inciso IV, alínea "a", 5
do CPC/1973, tem por base processo jã em curso, ou seja, anterior
ao que se pretende suspender. - STJ: "E possível a suspensão de um
dos processos em consequência do reconhecimento da prejudicialidade
externa homogênea, quando a procedência de uma das ações influenciar

diretamenteloresultadodaoutra."(AgRgnoCC 137.123_/PR,Rel. Ministro
JOAO OTAVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇAO, julgado em l
28/10/2015, DJe 03/11/2015). (TJPB - ACORDAO/DECISAO do Processo
N° 20139757620148150000, 2a Câmara Especializada Cível, Relator
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO DUDA FERREIRA , j. em 14-06-
2016)

AGRAVODE INSTRUMENTO.AÇAODE_REINTEGRAÇÃODE
POSSE. SUSPENSAO. AÇAO DE USUCAPIAO PENDENTE DE
JULGAMEN_TO.SUSPENSAO DO FEITO. ART. 265, ly DO CPC
-PREVENSAO. ART. 106 DO CPC. LITIGANCIA DE MA-FE. Quando a

sentença de mérito depender do julgamento de outra causa, ou da
declaração da existência ou inexistência da relação jurídica, que
constitua o objeto principal de outro processo pendente, ocorre
prejudicialidade externa, prevista no art. 265, inciso IV, a, CPC,
devendo suspender o andamento do processo. Nota-se que tal
prejudicialidade só ocorre quando o processo a ser suspenso é ~
posterior à ação que o prejudica. Conforme o disposto no art. 106 do
CPC, correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a '
mesma competência territorial, considera-se prevento aquele que
despachouem primeirolugar. Nãose configuralitigânciade má fé, se não
caracterizada infidelidadeprocessual ou qualquer dano à parte contrária, I
nãoestandoconfiguradaqualquerhipótesedoart. 17 doCPC. (TJMG;Al l
1.0702.13.074450-2/O01; Rel. Des. Paulo Mendes Alvares; Julg.
22/01/2015; DJEMG 30/01/2015).

Também não se trata aqui da possibilidade de concessão de
prazo para juntada dos depoimentosproduzidosnaquela ação, por não interessar a
este feito a existência de união estável entre o falecido e Janaína Maria dos Santos.

Para o deslinde da cautelar é suficiente,apenas, saber se à inventarianteé lícito exigir _
a devolução dos bens em poder da suplicadae se esta, ainda que companheira, pode
retê-los sob sua posse.

Ultrapassado esse aspecto, para a concessão da cautelar, não
só quantoao pedidode liminar, masquantoao próprioméritoda ação, misterque dois
elementos estejam demonstrados,quais sejam: o "fumusboni iuris" e o "periculum in
mora".

Analisando os autos, vislumbra-se que o fundamento da
pretensão consiste na preservação dos bens do espólio em poder da inventariante '
para o consequente inventário.

Nesse contexto, repita-se, ainda que a promovida seja
companheira do falecido e, sobre tais bens, meeira, a si é defeso mantê-los em sua
posse da maneira que bem entender, ante a necessidade da conservação desses

_4___¡__¡:
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bens para posterior partilha e se, até este instante, a autora é quem exerce o encargo
de inventariante.

Ademais, exceto quanto à arma de fogo e ao porte (já que
ausente prova a respeito, tendo a autora abdicado de sua produção - fls. 76), a
própria demandada admitiu como verdadeiros os fatos alegados na inicial, ou seja,
que estão em seu poder "os documentos pessoais, os cartões de crédito, o aparelho
celular, o veículo Prisma com o carnê de pagamento, as roupas, os fardamentos e
demais objetos pessoais do falecido José Arnaldo Bezerra de Araújo", sem qualquer
autorização judicial bastante.

Aí repousa o 'fumus boni iuris'. A inventariante, na condição de
administradora do espólio, deve velar pelos bens sujeitos a partilha como se seus
fossem, a teor do art. 618, II, do CPC.

De fato, a cautelar permitirá a preservação do veículo e ao
aparelho celular pertencentes ao falecido, além do controle sobre os cartões de crédito
e documentos pessoais, para, mais adiante, deduzida regularmente eventual meação,
quitadas as dívidas e efetuado o pagamento do imposto de transmissão, garantir a
correta e justa partilha do patrimônio por ele deixado.

Por fim, o segundo postulado - “periculum in mora" - refere-se à
necessidade urgente de efetivação da medida requerida, sob pena de resultar à
postulantedanos irreparáveis ou de difícil reparação, caso esta espere a decisão final
da ação. ln casu, se não acolhida a cautelar, a autora e, especialmente, a Fazenda
Pública (diante do interesse fiscal), poderão sofrer danos até de difícil reparação, com
o possível desfazimento dos bens decorrentes da legítima.

Ante o exposto, fulcrado nos argumentos acima elencados, bem
como nos princípios legais atinentes à espécie, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O
PEDIDO para, revendo a decisão de fls. 18, conceder a liminar e determinar a busca e
apreensão do veículo, do aparelho celular, RG, CPF, CTPS, três cartões de banco e
outros três de lojas de titularidade do falecido, descritos na inicial, os quais devem
permanecer sob a guarda e responsabilidade da inventariante, a teor dos arts. 859 e
860, do CPC/73 e 618, Il, do CPC/2015.

Diante da sucumbência recíproca, condeno a parte promovida
ao pagamento integral das custas e de honorários advocatícios, que fixo em R$
1.000,00, por haver a autora decaído de parte mínima do pedido, observada a
natureza da causa e o disposto no art. 98, § 3°, do CPC, face a gratuidade judiciária
que, neste instante, concedo.

P..R.|.

de outubro de 201 .

/
João Pessoa, 3

' Ns - Juiz de Direito

5
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ESTADODAPARAÍBA ¡
_ PODERJUDICIARIO _

JUIZO DE DIREITO DA 1' VARA DE SUCESSOES

Fórum Mario Moacyr Porto, Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, 7° andar, Fone (83) 3204-2615
João Pessoa/PB - CEP 58.013.522, e-mail - varasucessoes@tigb.¡us.br

i

CERTIDÃODEPUBLICAÇÃO,REGISTROEINTIMAÇÃODESENTENÇAi

_ Certifico e dou fé que, nesta data, procedi a intimação das partes, através' de

1expedientesregistradosviasistema,acercada sentençaretro,a qual]foi
' devidamente publicada e registrada eletronicamentenos autos, bem como inseri*o
registroda sentençanapastaeletrônica,conformeProvimentoCGJ/PBn.° 22/17'.

ssoa,O1denovembrode2018.

Ana Clea Alme de Freitas
Analista Judiciário
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ADVOCACIA& CONSULTORIA A
EvilsonBraz - a *r

Rua Rodrigues deAquino, n!?267, 99andar/sala 901 - Edf.
Centro, joão Pessoa/PB - (083) 98761-0375/3021-8444 l ai;

E-mail:evilsonbraz@i_g.com.br _ ÉVA
JWJWRÍNII***3If***************#* I

"EXECUÇÃODEISENTENÇA."

PROC.NQO001347-9420143152003. p
amP.e 'A

l
identificadanosAçãode Buscae Apreensão,movidacontra ur ;à

igualmentequalificada,vemperante. E
requereraEXECUÇÃODESENTENÇA(fls.79/3ov),' neq“'
passaaexporerequerer: X
1- Expediçãodemandadodebuscaeapreesão'lí
todososbenseobjetosdescritosnapartedispositivadojulgado(i1. dovjÍ

Intimaçãodadevedoraparaquepaguen
h- ' 'J-I

n ' l

2-

legal o valor de r a A o_ p
^ ' ' refere' u:

honorários de sucumbência, sob pena de utilização do iste
BACENIUD, comoformadepenhoradacifra acima. Í i

J. esta aos autos, P. Deferimento.

João Pessoa/PB,30de setembro de 2019.

los de Oliveira Braz

OAB/PB N. 7664
1 .

Num. 25713488 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 29/10/2019 15:51:15
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19102915550700000000024857715
Número do documento: 19102915550700000000024857715



OTribunalda Jueticedo Distrito Federal e dos Territórios disponibilizaplanilhade calculo de
atualizacao monetária com os hdicoe definidos a partir da marco da rsss. com o intuito da auxiliar

ae partes. advogados a demais interessados qua precisem calcular valores nas demandas

Judiciais.

Atançlo!

- Antaudadualhaçaomnaühnloatendeaaraoraedaacdcmoafaaanübt.

- caso necessite qua o percentual daluroa da mora comece a incidir apos ou entre as

datas de¡ parcelas selecione 'um ou Entra elalvaloriaalnavldolar. a 'Antes Ma)

Vdodaa) Dauidolaf paraosjuros começarama incidir antaa daedatasdasparcelas.

- Casoo usuario preencha ocampo'ValorDevido' com valor de umresultado ondeu tenha

sido aplicadoosJuros damora. o resultado do presente calculo lncorrere nacapitaiizaçaode
Juros.

- Correção Honetariaa partir de marco de iüôlatuairnenta NPC - clqua em lndoaa da

cancelada para consultar histórico da hoicaa).

- Todosos dados informadossaode lntalre responsabilidade dousuario. oquaiassumatotal

raaponaebilidada por eventuais omissões. inverdades ou incorreções que vierem a aer

detectadas.

- Antes de lnprhirconfira oa dados. Penna em aua responsabilidade e compromisso com o

mala ambiente.

Resultado do calado (em Real)

Procaaao: 000l347-9M20Vm8152003

Requerente: CLEONICE V|EiRA DE ARAWO

Requerido: JANAINA MARIA DOSSANTOS

correção Monetária
Atudlaado :u: 30/09/2019

Juroa inolriantaa: Apartir dolalvalorleai Davldola)

Parcantud da Juma: 1.00%

M327 11H02

voltar
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j Processo n°

t”

ESTADODÁPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE SUCESSÕES
Fórum Mário Moacyr Porto, Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, 7° andar, Fone (83) 3208-261

João Pessoa/PB - CEP 58.013.522

CERTIDÃO

cooA3lH-94-&0ML3AS~ .4/003

Certifico,paraosdevidosfins,quenestadataremietoi i
os autos em epígrafe para o setor responsável pela migração pan

PJE, em atendimento à determinação do TJPB.

João Pessoa, (H l ao /2019

\BOLAÂ/Q

Analista /Técnica Judiciária

U3

aro'
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